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PESQUISA E PRÁTICA

Tendências de consumo de cigarros ilícitos no Brasil 
estimadas a partir de vendas lícitas, 2012-2016

Objetivos. Estimar as proporções de consumo de cigarros ilícitos no Brasil de 2012 
a 2016, período em que a tributação de tabaco teve um aumento acentuado.
Métodos. Foi utilizada uma abordagem baseada nas vendas lícitas, fornecidas pela 
Secretaria da Receita Federal, e dados de consumo fornecidos por uma pesquisa 
telefônica anual (VIGITEL) para estimar as mudanças no consumo de cigarros ilícitos 
ao longo do tempo no Brasil. Para isso, também foi utilizada a informação disponí-
vel sobre a proporção de consumo de cigarros ilícitos oriunda de uma pesquisa 
domiciliar nacional realizada em 2013, para calcular uma proporção constante de 
consumo não reportado do VIGITEL com relação ao total de consumo e vendas no 
Brasil.
Resultados. Houve um aumento na proporção estimada de consumo de cigarros 
ilícitos entre 2012 e 2013 (de 28,6% para 32,3%), seguido por uma diminuição 
entre 2013 e 2014 (32,3% para 28,8%) e, por fim, uma tendência regular de 
aumento entre 2014 e 2016 (28,8% para 42,8%).
Conclusões. O uso de abordagens inovadoras e viáveis para estimar mudanças no 
mercado ilícito ao longo do tempo é importante para auxiliar a implementação 
efetiva de políticas de tributação de tabaco. (AmJ Public Health. Publicado online 
antes da versão impressa, 21 de dezembro, 2017: e1–e5. doi:10. 2105/A-
JPH.2017.304117)

   Em 2012, uma nova estrutura tributária 
para o tabaco entrou em vigor no Brasil. 
Isso resultou em um aumento de 31% nos 
preços de cigarro, ajustados com relação à 
inflação, entre 2011 e 2014.1,2 A consequ-
ência disso foi que o Brasil se tornou um 
dos países que obteve maior sucesso na 
redução da prevalência do tabagismo nos 
últimos anos (de 18,2% em 2008 para 
14,7% em 2013), especialmente entre 
fumantes com baixo nível de instrução (de 
23,4% para 19,7%), em comparação aos 
com maior nível de instrução (de 13,8% 
para 11,5%).3

    Apesar da indústria do tabaco afirmar 
que políticas de controle do tabagismo 
baseadas em evidências ou regulamenta-
ções inovadoras, como o uso de embala-
gens padronizadas e a proibição da exibi-
ção dos produtos em pontos de venda, 
resultarão em um aumento no mercado 
ilícito, várias evidências na literatura 
mostram que a indústria está apenas 
tentando enfraquecer ou adiar a imple-
mentação de políticas eficazes de controle 
do tabaco.4-6 Entretanto, considerando as 
tributações, o aumento no preço1 e a 
presença de produtos ilícitos de tabaco no 
Brasil,2 é possível que os fumantes 
tenham, de fato, passado a adquirir 
cigarros ilegais, que são mais baratos, para 
economizar.7 É importante, portanto, 
entender a expansão do mercado ilícito, já 
que ele pode prejudicar os esforços para 

reduzir a prevalência de fumantes, 
especialmente entre fumantes de menor 
nível socioeconômico.8, 9  
  Em vários países de renda média e baixa, 
o mercado ilícito de cigarros é superesti-
mado porque a única fonte dessas estima-
tivas é a indústria do tabaco.10, 11 No Brasil, 
por exemplo, a indústria estimou que, 
entre 2001 e 2003, os cigarros ilícitos 
correspondiam a 30% do mercado - valor 
semelhante a estimativas do final da 
década de 1990, quando o cenário era 
totalmente diferente. Essa alegação foi 
feita mesmo tendo havido reduções no 
valor médio de tributos e preços dos 
maços de cigarros no período (2001-
-2003), bem como a introdução de várias 
medidas para combater o contrabando. 2,12

     Em 2008, uma pesquisa abrangente 
sobre o controle do tabagismo no Brasil 
(Global Adult Tobacco Survey Brazil - GATS-
-Brasil) foi incluída em uma pesquisa 
nacional de saúde que é realizada a cada 5           

anos.13, 14 Ao compararmos os preços de    
compra obtidos no GATS-Brasil com um 
ponto de corte definido para o preço de 
varejo (incluindo todos os tributos e 
custos de distribuição e produção), foi 
possível estimar a proporção de produtos 
ilícitos consumidos pelos fumantes brasi-
leiros em 2008 (e em 2013).2 A lógica é 
que, se custassem menos do que o ponto 
de corte definido para o preço de varejo, 
os produtos de tabaco poderiam ter os 
custos de distribuição e produção incluí-
dos em seu preço, mas não os tributos. Os 
resultados indicaram que a proporção 
total de consumo ilícito aumentou de 
16,9% em 2008 para 32,3% em 2013.2

   Outras informações de consumo de 
cigarro obtidas através do VIGITEL,15 uma 
pesquisa anual realizada por telefone 
desde 2006 com adultos proprietários de 
telefones fixos e moradores de capitais 
brasileiras, encorajam novas avaliações de 
implementação de medidas eficazes para 
evitar que as pessoas comecem a fumar ou 
para estimular a cessação, tais como a 
política de preços e impostos. Nosso 
objetivo foi, portanto, estimar a mudança 
anual no consumo de cigarros ilícitos no 
Brasil entre 2012 e 2016. Para isso, propo-
mos uma nova abordagem para mensurar 
o comércio ilícito.

METODOLOGIA
   Foi feita uma combinação entre as 
informações sobre consumo de cigarros 
obtidas por diferentes pesquisas (GATS-
-Brasil e VIGITEL) e por dados oficias de 
vendas legais (Secretaria da Receita Fede-
ral, ou SRF) que puderam ser usadas em 
uma nova abordagem da metodologia 
Merriman para estimar o consumo total de 
cigarros ilícitos no Brasil. Na metodologia 
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Merriman,16 o consumo autorrelatado em 
uma pesquisa específica é usado para 
calcular uma constante única “intrínseca” 
de consumo não reportado com relação ao 
consumo “real” no país, para um ano base 
para o qual são conhecidos os dados de 
consumo de produtos ilícitos. Depois, com 
novos dados de consumo autorrelatado na 
edição de outro ano da mesma pesquisa, é 
possível estimar a quantidade total de 
vendas (a soma das vendas de cigarros 
lícitos e ilícitos) no país e, deduzindo-se as 
vendas lícitas oficiais, obter a proporção e 
quantidade de vendas ilícitas para outro 
ano no país.2, 16

   Neste estudo, a constante de consumo 
não reportado foi estimada a partir dos 
dados de 2013, porque as informações 
sobre o consumo ilícito entre moradores 
de áreas urbanas estavam disponíveis 
para esse ano por meio dos dados de 
preços de compra obtidos no GATS-Brasil 
de 2013.2, 14 O cálculo também foi baseado 
no consumo autorrelatado no VIGITEL de 
2013 e em dados oficiais de vendas lícitas 
fornecidos pela SRF, da seguinte forma: 
Primeiramente, os dados de consumo 
autorrelatado no VIGITEL foram multipli-
cados pela proporção estimada de consu-
mo lícito obtida no GATS - Brasil de 2013. 
Então, para calcular o parâmetro de consu-
mo não reportado, o “consumo lícito 
estimado pelo VIGITEL” foi divido pelas 
vendas lícitas oficiais fornecidas pela 
SRF.17 Diferentemente da metodologia 
Merriman original, o parâmetro de consu-
mo não reportado foi calculado estratifica-
do por nível de instrução (< 8 anos e >= 8 
anos), para levar em conta a provável 
forma diferenciada com que os diversos 
grupos socioeconômicos fornecem 
informações enviesadas para uma pesqui-
sa telefônica.18-20 Como os dados oficiais 
de vendas lícitas não são separados por 
nível de instrução, foi utilizada a porcenta-
gem de consumo de cigarros lícitos por 
nível de instrução obtida no GATS-Brasil 
2013, de representatividade nacional, 
para estimar as vendas lícitas para cada 
nível de instrução. (Apêndice A, disponível 
como um complemento para a versão 
online desse artigo em www.ajph.org).
   As informações sobre consumo de 
cigarros do VIGITEL se basearam em duas 
perguntas: (1) “Você fuma atualmente?”, 
categorizada como “Diariamente”, “Menos 
de uma vez por dia” ou “Não”; e, se a 
resposta fosse afirmativa (tanto para 
“Diariamente” quanto para “Menos de 
uma vez por dia”), (2) “Em média, quantos 
cigarros você fuma por dia (ou por 
semana)?”. O número total de cigarros 
consumidos semanalmente foi então 
dividido por 7 para obtenção do consumo  

diário de fumantes ocasionais. O consumo 
diário foi então multiplicado por 365,25 
para chegarmos no consumo anual total.
    Para estimar a proporção de consumo de 
cigarros ilícitos em outros anos (além do 
ano base de 2013), para os quais estavam 
disponíveis informações de consumo de 
cigarros do VIGITEL coletadas de forma 
contínua (2012, 2014, 2015 e 2016), 
foram primeiro usados (1) os dados de 
consumo autorrelatado do VIGITEL para 
anos diferentes do ano base de 2013, 
estratificados por nível de instrução, e (2) 
a estimativa da proporção constante de 
consumo não reportado para o VIGITEL em 
relação ao total de consumo e venda no 
Brasil para calcular a “nova” estimativa de 
vendas gerais (incluindo cigarros lícitos e 
ilícitos) no Brasil, estratificada por nível de 
instrução (Apêndice A). (3) Então, foram 
obtidas a quantidade e a proporção de 
vendas ilícitas para cada ano no país por 
meio da dedução das vendas lícitas 
oficiais da soma da “nova” estimativa das 
vendas gerais de cada nível de instrução 
(Apêndice A).
     Os dados sobre fumantes que vivem em 
áreas urbanas (GATS-Brasil) podem não 
ser consistentes com os dados de fuman-
tes proprietários de linhas de telefone fixo 
em capitais brasileiras (VIGITEL), pois 
esses últimos podem ter um maior status 
socioeconômico.19 Por isso, também foi 
conduzida uma análise de sensibilidade 
usando uma proporção de base menor de 
consumo de cigarros ilícitos. Para a análise 
estatística, foi utilizado o Stata, versão 
12.0 (StataCorp LP, College Station, TX), 
considerando o desenho complexo de 
amostragem.

RESULTADOS
     Houve um aumento nas estimativas de 
proporção geral de consumo de cigarros 
ilícitos entre 2012 e 2013 (de 28,6% para 
32,3%: aumento de 12,9%), seguido por 
uma diminuição entre 2013 e 2014 (de 
32,3% para 28,8%: diminuição de 10,8%) 
e, então, uma tendência regular de cresci-
mento entre 2014 e 2016 (de 2014 a 
2015, 28,8% para 36,5%: aumento de 
26,7%; entre 2015 e 2016, 36,5% para 
42,8%: aumento de 17,3%; Tabela 1). O 
consumo anual total de cigarros ilícitos 
aumentou ligeiramente, de 35,8 bilhões 
de unidades em 2012 para 36,2 bilhões 
de unidades em 2013 (aumento de 0,4 
bilhões de unidades). Depois, houve 
diminuição de 36,2 bilhões de unidades 
em 2013 para 29,3 bilhões em 2014 
(diminuição de 6,9 bilhões de unidades), 
seguido pela tendência regular de cresci-

mento de 2014 a 2016 (aumento de 6,9 
bilhões de unidades entre 2014 e 2015 e 
aumento de 3,6 bilhões de unidades entre 
2015 e 2016; Tabela 1).
     A análise de sensibilidade que usou a 
proporção de base com maior consumo de 
cigarros lícitos (ou seja, proporção menor 
de uso de cigarros ilícitos) para calcular o 
consumo não reportado revelou uma 
tendência semelhante de mudanças ao 
longo do tempo com relação à extensão 
de uso de cigarros ilícitos.
     Mais informações sobre as fontes dos 
parâmetros usados na análise podem ser 
encontradas na Tabela A (disponível como 
um complemento para a versão online 
desse artigo em http://www.ajph.org). 
Além disso, no Apêndice B (disponível 
como um complemento para a versão 
online desse artigo), há uma explicação 
sobre como os métodos foram expandidos 
para permitir o cálculo de estimativas de 
proporção e quantidade de cigarros 
ilícitos ao longo do tempo, também estra-
tificados por nível de instrução; nas 
Tabelas B e C (disponíveis como um 
complemento para a versão online desse 
artigo) são apresentados os resultados. Foi 
observado o mesmo padrão de mudanças 
ao longo do tempo na proporção de 
consumo de cigarros ilícitos para fuman-
tes de ambos os níveis de instrução consi-
derados. Em cada ano, os fumantes de 
nível de instrução mais baixo apresenta-
ram uma proporção maior de uso de 
cigarros ilícitos.

DISCUSSÃO
     As mudanças na extensão do consumo 
de cigarros ilícitos no Brasil demonstram a 
relação estreita entre as políticas de 
preços e impostos e as flutuações nos 
cenários político e econômico do Brasil. 
Depois da implementação de uma nova 
estrutura tributária para produtos de 
tabaco e o estabelecimento de um preço 
mínimo para maços de cigarro em 2012,1 
foi observado um aumento na proporção 
de consumo ilícito, total e estratificado, 
pelos dois grupos socioeconômicos de 
fumantes que não pararam de fumar. 
Pouco antes e durante as eleições presi-
denciais de 2014, houve um aumento 
temporário no poder de compra da popu-
lação,21-23 o que provavelmente explica a 
diminuição observada na migração para 
cigarros ilícitos por motivos financeiros. 
Entretanto, desde o começo de 2015, 
crises políticas e econômicas surgiram 
(como aumentos na inflação, quedas na 
confiança do consumidor e o impeach-
ment da presidente pelo Congresso 
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Nacional),21-23 o que resultou em aumentos 
significativos do mercado ilícito. Dados 
oficiais sobre o número total de cigarros 
ilícitos apreendidos entre 2012 e 2016 
em fronteiras e estradas pelas autoridades 
brasileiras responsáveis pela fiscalização 
e cumprimento das leis confirmam esses 
achados.24

    Existem várias metodologias reconheci-
das para avaliar o tamanho do comércio 
ilícito de tabaco (como dados de apreen-
são em alfândega, comparações de 
estatísticas de importação e exportação, 
comparações entre estimativas de pesqui-
sas domiciliares de consumo de produtos 
de tabaco e estatísticas do governo de 
tributação sobre vendas, pesquisas sobre 
o comportamento de compra de fumantes 
e dados sobre maços vazios descartados 
na rua), já que podem ser necessárias 
diferentes abordagens para adequação a 
potenciais restrições orçamentárias, 
especialmente em países de renda média 
ou baixa.9, 16 Assim, uma combinação de 
métodos (incluindo a opinião de especia-
listas) se torna necessária com frequência 
para realizar uma validação cruzada das 
estimativas e minimizar potenciais fraque-
zas e limitações de se utilizar um único 
método isolado, tal como a falta de proce-
dimentos sistemáticos de coleta de dados 
primários, consumos individuais não 
reportados, falta de dados de qualidade 
sobre a venda de cigarros lícitos no país 
ou falta de representatividade das amos-
tras.
    Em 2008, foi implementado no Brasil um 
sistema para combater evasões fiscais 
domésticas através da inclusão de uma 
identificação única em cada maço de 
cigarro.2, 12 Ela incluiu controles de linhas 
de montagem, o que eliminou qualquer 
possibilidade de produção não reportada 

pessoas de menor nível socioeconômico. 
Uma política de tributação de tabaco que 
resulta em maiores preços de venda em 
relação à renda individual (menor acessi-
bilidade) não terá o maior impacto possí-
vel na redução da prevalência de fuman-
tes se o país não melhorar também o 
cumprimento de suas leis, mudar a cultura 
na qual os produtos ilícitos são aceitos e 
aumentar a colaboração internacional, 
especialmente com países vizinhos nos 
quais o preço de venda é menor.9, 12 Os 
resultados obtidos com o método 
apresentado aqui são importantes, portan-
to, para conscientizar as autoridades e o 
público geral sobre a gravidade do proble-
ma, e podem ajudar a influenciar a aloca-
ção dos recursos.
    Nesse contexto, os achados deste 
estudo divulgados aqui também podem 
criar oportunidades para o setor da saúde 
no Brasil (e em outros países), promove-
rem e incentivarem as medidas multiseto-
riais da Convenção-Quadro para o Contro-
le do Tabaco (CQCT) da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) por meio da 
implementação completa do Artigo 15 da 
CQCT e da ratificação do Protocolo para 
Eliminar o Comércio Ilícito de Produtos de 
Tabaco.26 Além disso, como a metodologia 
utilizada neste artigo fornece uma indica-
ção das mudanças que ocorrem continua-
mente no mercado ilícito, também são 
fornecidas informações úteis para avaliar 
a efetividade de políticas de combate ao 
contrabando. Isso é importante porque o 
modus operandi de fornecimento de 
produtos ilícitos de tabaco pode mudar ao 
longo do tempo, já que os contrabandis-
tas, incentivados pelo envolvimento 
direto ou indireto da indústria do tabaco 
no mercado ilícito, podem adaptar suas 
práticas em resposta a ações do governo.4, 

5, 9

em fábricas legalizadas, e, consequente-
mente, melhorou a qualidade dos dados 
sobre vendas tributadas. Além disso, a 
implementação de um sistema de vigilân-
cia integrada para avaliar a epidemia do 
tabagismo, com base em medidas de 
coleta de dados padronizadas para o 
GATS-Brasil (a cada 5 anos) e o VIGITEL 
(anualmente), forneceu amostras repre-
sentativas dos fumantes em nível nacio-
nal, regional e nas capitais brasileiras.3, 13-15 
A vantagem da nova abordagem proposta 
é, portanto, a possibilidade de usar dados 
robustos sobre o comportamento do 
tabaco e incorporar o consumo não repor-
tado intrínseco de pesquisas de uso de 
tabaco autorrelatado por fumantes mora-
dores das capitais do Brasil, para comparar 
anualmente as vendas tributadas com o 
consumo reportado individualmente, em 
vez de produzir uma única estimativa 
pontual sobre o consumo ilícito. Além 
disso, a cada 5 anos, a partir de 2018, o 
Brasil também terá a oportunidade de 
validar as estimativas nacionais derivadas 
do método apresentado neste artigo por 
meio de estimativas baseadas em preços 
de compra obtidos no GATS-Brasil,2 e fazer 
ajustes no parâmetro de consumo não 
reportado, se necessário.
     No Brasil, os cigarros são sujeitos a um 
tributo sobre produtos industrializados 
(IPI). A partir de dezembro de 2016, o IPI 
foi atualizado para ser calculado com uma 
tarifa ad valorem de 10,0% (a tarifa 
anterior era de 9,5%), aplicada ao preço 
de  venda, mais uma tarifa ad rem de R$ 
1,50 por maço (a tarifa anterior era de R$ 
1,40 por maço).25 Além disso, as crises 
políticas e econômicas recentes estão 
longe de acabar.21, 22 Por isso, é importante 
continuar monitorando a expansão do 
mercado ilícito, especialmente dentre 

PESQUISA E PRÁTICA

TABELA 1 - Estimativas de Proporção e Quantidade de Consumo de Cigarros Ilícitos em Diferentes Cenários: Brasil, 2012-2016

Cenário

% Diminuição no
Consumo de Cigarros

Ilícitos (a partir do
VIGITEL 2013)

Baixo nível
de instruçãoc

Alto nível
de instrução 2013d2012 2014 2015 2016 2013d2012 2014 2015 2016

% de consumo de cigarros 
ilícitos (VIGITEL 2013)a,b

% estimada de consumo de
cigarros ilícitos

Quantidade (em bilhões de unidades)
de uso de cigarros ilícitos

1

2

3

4

5

0 (base)

2

4

6

8

41,9

41,1

40,2

39,4

38,5

21,2

20,8

20,3

19,9

19,5

28,6

27,9

27,2

26,5

25,8

32,3

32,3

32,3

32,3

32,3

28,8

28,1

27,5

26,8

26,2

36,5

35,8

35,2

34,6

34,0

42,8

42,2

41,7

41,2

40,6

35,8

34,5

33,3

32,1

31,0

36,2

36,2

36,2

36,2

36,2

29,3

28,4

27,4

26,5

25,7

36,2

35,2

34,2

33,3

32,4

39,8

38,8

38,0

37,1

36,3

a Baseado na proporção de consumo de cigarros ilícitos entre os moradores de áreas urbanas (GATS-2013).
b A proporção de consumo de cigarros ilícitos foi usada para calcular uma proporção constante de consumo não reportado no VIGITEL (pesquisa 
telefônica anual) com relação ao total de vendas no Brasil, por nível de instrução.
c Baixo nível de instrução = menos de 8 anos de instrução; Alto nível de instrução = 8 anos de instrução ou mais.
d Baseado em estimativas obtidas diretamente da pesquisa GATS-Brasil 2013, parâmetro aproximado para o Brasil em 2013.
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LIMITAÇÕES
    Os dados de consumo de cigarro utiliza-
dos neste artigo foram autorrelatados. Os 
parâmetros de consumo não reportado 
também não foram corrigidos com relação 
a um provável aumento ao longo do 
tempo devido ao estigma social, indepen-
dentemente do nível de instrução.27 Isso 
pode ter resultado em uma subestimação 
da proporção do consumo de cigarros 
ilícitos entre 2014 e 2016 e em uma 
superestimação em 2012. No entanto, 
quando a mesma metodologia foi aplicada 
para estimar o consumo de cigarros 
ilícitos em 2013, com os parâmetros de 
base da pesquisa GATS-Brasil de 2008, os 
resultados foram muito semelhantes ao 
número “real”, obtido diretamente do 
GATS-Brasil 2013 (com 3% de precisão), o 
que sugere que não há necessidade de 
corrigir por um parâmetro de estigma 
social (Tabela D, disponível como comple-
mento para a versão online deste artigo 
em http://www.ajph.org). Ainda assim, os 
fumantes que moram em capitais brasilei-
ras podem apresentar uma redução maior 
(ou menor) ao longo do tempo tanto nas 
taxas de cessação quanto na quantidade 
de cigarros consumidos em comparação 
aos fumantes de outras partes do país, o 
que pode modificar o parâmetro de 
consumo não reportado. Por isso, é impor-
tante revisar as estimativas anuais nacio-
nais de consumo ilícito com os números 
da pesquisa GATS-Brasil, conduzida uma 
vez a cada 5 anos, e, se apropriado, atuali-
zar o parâmetro de consumo não reporta-
do.
     Não foi possível calcular as constantes 
de consumo não reportado para o ano 
base por meio dos dados de consumo de 
cigarros ilícitos do VIGITEL já que, obvia-
mente, informações sobre “vendas ilícitas 
oficiais fornecidas pela SRF” não estão 
disponíveis. Como os parâmetros de 
consumo não reportado variaram signifi-
cativamente de acordo com o nível de 
instrução (um parâmetro aproximado do 
nível socioeconômico) e os fumantes que 
consomem cigarros ilícitos provavelmente 
têm um nível socioeconômico ainda 
menor do que os fumantes que conso-
mem cigarros lícitos, é possível que suas 
respectivas constantes de consumo não 
reportado tenham sido subestimadas e, 
consequentemente, também as estimati-
vas da proporção geral de consumo de 
cigarros ilícitos para os anos diferentes de 
2013.
    Os dados de “vendas lícitas oficiais 
fornecidos pela SRF” também podem 
incluir consumo de menores de idade, o 
que implicaria que os parâmetros de 
consumo não reportado podem ter sido 

subestimados. Entretanto, dados nacio-
nais para adolescentes de 12 a 17 anos 
mostram que tanto a prevalência de 
fumantes quanto o consumo médio de 
cigarros por dia entre os fumantes são 
muito menores do que o consumo de 
cigarros por adultos.3, 28 Por isso, mesmo se 
tivesse sido possível deduzir o consumo 
de cigarros lícitos por adolescentes das 
vendas lícitas oficiais, os parâmetros de 
consumo não reportado teriam se mantido 
virtualmente iguais.

CONCLUSÕES
    A promoção de estudos independentes 
com metodologias factíveis para estimar 
as mudanças ao longo do tempo na 
proporção de consumo ilícito no país é de 
suma importância para ajudar na imple-
mentação efetiva de políticas de tributa-
ção de tabaco. Para isso, conforme estabe-
lecido no Artigo 20 da CQCT,26 o estabele-
cimento de um sistema nacional para 
vigilância epidemiológica do consumo do 
tabaco e indicadores sociais e econômicos 
correlacionados é o que possibilita a 
condução desses estudos.

IMPLICAÇÕES PARA A SAÚDE
  Foi proposta uma abordagem para 
estimar as mudanças na extensão do 
consumo de cigarros ilícitos no Brasil 
entre 2012 e 2016. As mudanças na 
proporção e quantidade de cigarros 
ilícitos consumidos evidenciam a relação 
entre as políticas de preços e impostos 
implementadas nos últimos anos e as 
flutuações nos cenários político e econô-
mico do Brasil. Houve um aumento signifi-
cativo na proporção de consumo de 
cigarros ilícitos entre 2014 e 2016 
(aumento de 48,6%), o que também 
contribuiu para um aumento no número 
de cigarros ilícitos consumidos no país 
(aumento de 10,5 bilhões de unidades) no 
mesmo período. Novas e viáveis metodo-
logias para estimar as mudanças no 
mercado ilícito ao longo do tempo são 
importantes para ajudar na implementa-
ção efetiva de políticas de tributação de 
tabaco.
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